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sEcRETARTA MUNTCIPAL DE ADMINISTRAçÃO

c0NTRATo N' 002/2025-SEAD
PRoCESSO DE DISPENSA N'002/2025

CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO

MUNICIPIO DE GARANHUNS E A

EMPRESA JOSÉ WLDSON GOMES DE

ALBUQUERQUE LTDA, EM

DECORRÊNCIA DA DISPENSA DE

LrcrTAÇÁO N. o12t2025

O MUNlClptO DE GARANHUNS, através da Secrelaria de Administraçáo, inscrito no CNPJ/MF sob o

n" í 1.303.906/0001-OO. com sede na Avenida Rui Barbosa, no'126, Bairro Heliópolis, GaranhunsiPE,

nesta cidade, doravante designada CONTRAÍANTE, nestê ato representada pelo Secretário Municipal

de Administraçáo, Antônio Acácio de Santana Godoy, no uso da competência conferida pelo Município

de Garanhuns, e a empresa JOSÉ WLDSON GOMES DE ALBUQUERQUE LTDA, inscrita no CNPJ

(MF) sob o no 26.258.118/OOOí -08, endereço:Avenida Projetada, S/N, Lote Parque Alvorada AmPliação

ll, Quadra 2C - E, Lote 11, Boa Vista, Garanhuns /PE, CEP: 55.293-000, rêpÍesentada neste ato poÍ

JOSÉ WLDSON GOiTES DE ALBUQUERQUE, inscrito no CPF sob o no 078.893.024-95 e no RG

6988324-SDS/PE, representânte legal da empresa, doravante designada CONTRATADA, têm entre

sijusto e acordado, e cêlebÍam o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condiçóês'

que mutuamente outorgam e estabelecem, suieitando-se às disposiçóes previstas na Lei Fedêral no

14.133, de 1o de abÍil de 2021 e Dêcreto Municipâl no 049, de 04.09.2023 e demais normas apliéveis.

CLÂUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

constitui objeto do presente CoNTRATO a contrataçáo de empresa especializada no fornecimento

parcêlado de café, destinado a atender a Secretaria Municipal de AdministraÉo e demais Secretarias

do município, nas condiçóes estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos

constantes do processo administrativo em epígrafe

cúuSULA SEGUNDA - DÀ EXECUçÃO DO OBJEÍO

pARÁGRAFO PRlilElRO: A execuçáo do objeto se dará etravés de emissáo de ordem de

fornecimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O fornecimento se dârá conforme demanda da Secretaria de

Administraçáo do Municipio de Garanhuns.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá realizar os fomecimentos necesúrios para a

execução do objeto contratado, assumindo a responsabilidade pelos custos de entrega e taxa, em

estrita conformidade com as condiçóes estabelecidas no Termo de RefeÉncia e na proposta de

preços.

PARÁGRAFO QUARTO: Náo seráo recebidas as entregas fora do hoÍário especificado, náo sendo a

SEAD responsável por qualquer tipo de indenizaÉo ou prejuizos'
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 002/2025-SEAD 

PROCESSO DE DISPENSA Nº 002/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE GARANHUNS E A 
EMPRESA JOSÉ WILDSON GOMES DE 
ALBUQUERQUE LTDA, EM 
DECORRÊNCIA DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 002/2025. 

O MUNICIPIO DE GARANHUNS, através da Secretaria de Administração, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº 11.303.906/0001-00, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 126, Bairro Heliópolis, Garanhuns/PE, 

nesta cidade, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal 

de Administração, Antônio Acácio de Santana Godoy, no uso da competência conferida pelo Município 

de Garanhuns, e a empresa JOSÉ WILDSON GOMES DE ALBUQUERQUE LTDA, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o nº 26.258.118/0001-08, endereço: Avenida Projetada, S/N, Lote Parque Alvorada Ampliação 

Il, Quadra 2C — E, Lote 11, Boa Vista, Garanhuns /PE, CEP: 55.293-000, representada neste ato por 

JOSÉ WILDSON GOMES DE ALBUQUERQUE, inscrito no CPF sob o nº 078.893.024-95 e no RG 

6988324-SDS/PE, representante legal da empresa, doravante designada CONTRATADA, têm entre 

si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, 

que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 049, de 04.09.2023 e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente CONTRATO a contratação de empresa especializada no fornecimento 

parcelado de café, destinado a atender a Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias 

do município, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos demais documentos 

constantes do processo administrativo em epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto se dará através de emissão de ordem de 

fomecimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O fornecimento se dará conforme demanda da Secretaria de 

Administração do Município de Garanhuns. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá realizar os fomecimentos necessários para a 

execução do objeto contratado, assumindo a responsabilidade pelos custos de entrega e taxa, em 

estrita conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta de 

preços. 

PARÁGRAFO QUARTO: Não serão recebidas as entregas fora do horário especificado, não sendo a 

SEAD responsável por qualquer tipo de indenização ou prejuízos.
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PREFEITURAOE

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo máximo de entrega dos produtos será de ate 05 (cinco) dias corridos,

após recebimento das devidas ordens de íomecimentos.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA GARANTIA

pARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de garantia contratual dos produtos, complementar à garantia legal,

e de, no minimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo fornecido pêlo fabricante, se superior, contado a paíir

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia seÉ prestada com vistas a manter a boa qualidade dos produtos,

sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantiâ abrange a Íealizaçáo da troca dos produtos pelo píóprio

Contratado, ou, se for o caso, por meio de substituiçáo de acordo com as normas técnicãs especííicâs.

PÂRÁGRAFO QUARTO: Uma vez notiÍicado, o Contratado realizará a substituiÉo dos produlos que

apÍesentarem vicio no prazo de ate 03 (três) dias corndos, contados a partir da data de retirede dos

produtos das dependências da Administraçáo pelo Contratado.

PARÁGRAFO QUIilTO: O prazo indicado no subitem anterior, duranle seu transcurso, podeÉ

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitaçáo escÍita e justiÍicada doContratado,

aceita pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO: Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar produto

equivalente, de especificaÉo igual ou superior ao anteriormente Íornecido, para utilizaÉo em caráter

provisório pelo Contratânte, de modo a garantir o fornecimento mínimo durante a execução das

substituiçóes.

pARÁGRAFO SÉTMO: DecoÍrido o prazo para as substituiçóes/trocâs sem o atendimento da

solicitaÉo do Contratante ou a apresentaÉo de justiÍicativas pelo Contratado, fica a Contratante

autorizada a contratar empresa diversa para executar os fornecimentos ou a substituiçáo dos produtos,

bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acâÍrete a

perda da garantia dos produtos.

PARÁGRAFO OITAVO: O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia seÉ

de responsabilidade do Contratado.

PARÁGRAFO NONO: A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo êventual aplicaçáo de penalidades em caso de

descumprimento de alguma de suas condiçóes, mesmo depois de expirâdaa vigência contretual.

cúUsULA OUARTA - DO PRAZO DE UGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

PAúGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO e de '12 (meses), contados a partir da

dete de sua assinalura. na forma do art. 105 da Lei no 14.133, de 2021 .

pARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência somente poderá ser prorrogado, medianle solicitaçáo

da contratada, mediante termo aditivo, ressalvada, no caso de culpa da CONTRATADA, a opçáo pela

extinÉo do CONTRATO.
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PARÁGRAFO QUINTO: O prazo máximo de entrega dos produtos será de até 05 (cinco) dias corridos, 
após recebimento das devidas ordens de fornecimentos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de garantia contratual dos produtos, complementar à garantia legal, 

é de, no mínimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia será prestada com vistas a manter a boa qualidade dos produtos, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia abrange a realização da troca dos produtos pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de substituição de acordo com as normas técnicas específicas. 

PARÁGRAFO QUARTO: Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos produtos que 

apresentarem vício no prazo de até 03 (três) dias corridos, contados a partir da data de retirada dos 

produtos das dependências da Administração pelo Contratado. 

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada doContratado, 

aceita pelo Contratante. 

PARÁGRAFO SEXTO: Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar produto 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir o fornecimento mínimo durante a execução das 

substituições. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Decorrido o prazo para as substituições/trocas sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica a Contratante 

autorizada a contratar empresa diversa para executar os fornecimentos ou a substituição dos produtos, 

bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a 

perda da garantia dos produtos. 

PARÁGRAFO OITAVO: O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado. 

PARÁGRAFO NONO: A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expiradaa vigência contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (meses), contados a partir da 
data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência somente poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

da contratada, mediante termo aditivo, ressalvada, no caso de culpa da CONTRATADA, a opção pela 

extinção do CONTRATO.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogaçáo decorrente de atraso por culpa da CONTRATAOA se dará

sem preiuízo das providências previstas no art. '1 I 1 , parágrafo único, da Lei 14.133, de 2021 .

cúusulA QUINTA - DO PREçO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da contrataçáo e R$ 75.í40,00 (SETENTA E CINCO MlL,

CENTO E QUARENTA REAIS), conformê detalhamento abaixo descrito:

Café torado e moído, tipo Superior,
toÍraÉo média, apresêntado em Pó
homogêneo, embalado a vácuo em papel
alumínio em pacotes com 250 (duzentos 

I

e cinquenta) gramas. O produlo dêverá
apresêntar Selo de Pureza e Qualidade
ABIC, foÍnecido pela Associaçáo
Brasileira da lndústria de café - ABlc,
e/ou Laudo emitido por instituto
especializado, credenciado pela ABIC no
Programa de Qualidade do CaÍé - PQC.
O produto deve apresentar validadê não
inferioÍ a 12 meses estampada no rótulo
da embalagem, na data do recebimento.
Marca OURO VERDE.

Pacote
250G

R$ 17,0001 4 420 RS 75.140,00

CúUSULA SEXTA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

pARÁGRAFO pRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO estáo programadas em

dotaÉo orçamentária própria do orçamento do Município para o presente êxercicio de 2025, na

classificaÉo abaixo:

12.964.401.2.2334 - Gestão e Manutenção das Atividades Administrativas da

Secretaria de Administração do Município

3.3.90.30 - mateÍial de Consumo

CúUSULA SÉT|MA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO pRIMEIRO: É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimenlo de todas as obrigações

assumidas pela CONTRATADA, em especial:

l. pÍestar à CONTRATADA as informaÇóes e esclarecimentos que este vier a solicttar referentes ao

objeto deste contrato;

ll. Expedir ordem de fornecimento para o início da execuçáo do CONTRATO, com a antecedência

prevista no Termo de Referência, ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoçáo das

medidas iniciais a cargo da CONTRATADA.

3

ESPECIFICAçÃO E QUANTITATIVOS DOS BENS A SERETTI CONTRATADOS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

UNIO. DE
MEDIDAESPECTFTCAçÃOIÍEM

VALOR TOTAL CONTRATADO: RS 75.í40,00

I ouANr.

Enpam 

HONOR] 
PREFEITURA DE 

Es 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação decorrente de atraso por culpa da CONTRATADA se dará 

sem prejuízo das providências previstas no art. 111, parágrafo único, da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da contratação é R$ 75.140,00 (SETENTA E CINCO MIL, 

CENTO E QUARENTA REAIS), conforme detalhamento abaixo descrito: 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS DOS BENS A SEREM CONTRATADOS 

| UNID. DE | VALOR VALOR ITEM ESPECIFICAÇÃO GUAM. | CEDIDA | UUUTÁIDO TRE 
Café torrado e moído, tipo Superior, 

torração média, apresentado em pó | 
homogêneo, embalado a vácuo em papel 

alumínio em pacotes com 250 (duzentos | 
e cinquenta) gramas. O produto deverá | 

apresentar Selo de Pureza e Qualidade | 

ABIC, fornecido pela Associação | 
01 Brasileira da Indústria de Café — ABIC,| 4.420 

e/ou Laudo emitido por | instituto 
especializado, credenciado pela ABIC no 
Programa de Qualidade do Café - PQC.. 

| O produto deve apresentar validade não | | 

inferior a 12 meses estampada no rótulo | | 
da embalagem, na data do recebimento. | 

R$ 17,00 R$ 75.140,00 

| 

| 
Marca OURO VERDE. | 1] 

VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 75.140,00 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em 

dotação orçamentária própria do orçamento do Município para o presente exercicio de 2025, na 

classificação abaixo: 

12.364.401.2.2334 - Gestão e Manutenção das Atividades Administrativas da 

Secretaria de Administração do Município 

3.3.90.30 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, em especial: 

l. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que este vier a solicitar referentes ao 

objeto deste contrato; 

Il. Expedir ordem de fornecimento para o início da execução do CONTRATO, com a antecedência 

prevista no Termo de Referência, ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das 

medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;
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PREFEITURADE

lll. Comunicar, por escÍito, à CONTRATADA loda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do objeto, inclusive vícios e incorreçóes, para quê sejam corrigidos, no lodo ou em parte, às suas

expensas;

lV. Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do CONTRATO, alraves de fiscal especialmente designado
para este fim, comunicândo a contratada as ocorrências que a seu criterio exijam medidas coÍrelivas;

V. VeriÍicâr se o material entregue pela contÍatada eslá de acordo com as especificaçóes constantes

no item L1 do TêÍmo de Referência;

Vl. Solicitar por escrito a substituiÉo dos materiais que apresentarem vício ou náo estiverem de acordo

com a especificaÉo;

Vll. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigaçóes estipuladas no Termo

de Rêforência e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os t'iscos e as despesas

decorrentês da boa e perfeita execuçáo do objeto, em especial:

l. prestar o fomecimento dentro dos paÍâmetros estabelecidos de acordo com as especiÍicaçÕes

indicadas no TeÍmo de Referência e seus anexos, bem como neste contrato;

ll. Entregar o material acompanhado do respeclivo documento fiscal:

lll - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida comprovaçáo;

lV - Garantir a qualidade do material fornecido, bem como encargos, transportes, carga, descarga,

taxas, impostos e oulras despesas necessárias ao fornecimento e perfeito funcionamento do objeto,

inclusive as eventuais substituiçóes por vícios ocorridos, durante as definiçóes do prazo estipulado no

Termo de Referência, sem ônus para o contratante;

V. Complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, c,onforme o câso, no prazo de

até 03 (três) dias úteis conlados da respectiva notificaçáo, ou no prazo fixado pelo íscal do

coNTRATO, os fornecimentos nos quais se veíficarem vícios ou incorreções resultantes da execuÉo

do objetoi

Vl. Atender às determinaçóes regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, prestando

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitaçóes e reclamaçóes

Íormuladas;

Vll. Relatar ao Íiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à execuÉo

do objeto do presente contrato;

Vlll. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como porlodo e qualquerdano ceusado

à Administraçáo ou terceiros, em razáo de açáo ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras combinaçóes contratuais ou legais que estiver sujeita.

lX. Guardar sigilo sobre quaisquer dados, informaçóes, documentos e especlÍicaçóes que venham a

ter acesso em razão da contrataÉo, náo podendo sob qualquer hipótese pretexto, revelá-los, divulgá-

los ou reproduzi-los, independentemente de declarâçáo ou de aceitaÉo expressa;

4
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HI. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do objeto, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em parte, às suas 

expensas; 

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente designado 

para este fim, comunicando a contratada as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

V. Verificar se o material entregue pela contratada está de acordo com as especificações constantes 

no item 1,1 do Termo de Referência; 

VI. Solicitar por escrito a substituição dos materiais que apresentarem vício ou não estiverem de acordo 

com a especificação; 

VII. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas no Termo 

de Referência e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial: 

l. Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros estabelecidos de acordo com as especificações 

indicadas no Termo de Referência e seus anexos, bem como neste contrato; 

HI. Entregar o material acompanhado do respectivo documento fiscal; 

Ill — Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a devida comprovação; 

IV — Garantir a qualidade do material fornecido, bem como encargos, transportes, carga, descarga, 

taxas, impostos e outras despesas necessárias ao fornecimento e perfeito funcionamento do objeto, 

inclusive as eventuais substituições por vícios ocorridos, durante as definições do prazo estipulado no 
Termo de Referência, sem ônus para o contratante; 

V. Complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de 

até 03 (três) dias úteis contados da respectiva notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal do 

CONTRATO, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução 

do objeto; 

VI. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações 

formuladas; 

VII. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à execução 

do objeto do presente contrato; 

VIII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem come por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais que estiver sujeita. 

IX. Guardar sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham a 

ter acesso em razão da contratação, não podendo sob qualquer hipótese pretexto, revelá-los, divulgá- 

los ou reproduzi-los, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
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PREFE'TURAOE

X. Náo transfeír a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, tampouco a responsabilidade
que lhe cabe a terceiros, exceto naquilo que for autorizado no Termo de Rêferência.

Xl - Atuar em coníormidade com a legislaçáo vigente sobre proteçáo de dados Íelativos a uma pessoa

física identificada ou identificável ('Dados Pessoais") e as determinaçóes de órgáos
rêguladoreslfiscalizadores sobre mâtéria, em especial, a Lei no 13.709/2017 (LGPD), e demais leis e

regulamentos aplicáveis.

Xll. Manter, duÍante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condiçóes de hebilitaçáo exigidas

na contrataçáo;

cLÁusuLA NoNA - DA FrscAlrzAçÃo e ol cEsrÃo Do coNTRATo

PARÁGRAFO PRIíllElRO: A execuçáo do presente CONTRATO deverá ser f scalizada pela

CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da

CONTRATAOA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execuçáo do

objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designará formalmente o sêrvidor que ficará

responsável pela Íiscalizaçáo do presente CONTRATO.

PARÁGRAFO TERGEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais

condiçôes conslantes do TeÍmo de Referência e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes

atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequaÉo dos fomecimentos, de acordo com as especificâçóes

previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios dê acompanhamento, com os rêgislros de

eventuais falhas veriÍicadas e des medidas corretivas necessárias;

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necesúria na Íorma e nos prazos definidos no CONTRATO;

d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condiçóes contratuais assumidas, na forma

prevista neste CONTRATO;

e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alteraçóes do quantitativo do objeto ou

modificaçáo da forma de sua execuÉo, em razáo de fato superveniente;

f) Recusar produto dê forma irregular, náo aceitando execuÉo diversa daquela que se encontra

especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando Íor prestado com qualidade

superior e devidamente âceito pela autoridade competente;

g) Solicitar à CONTRATADA, justificativa para produtos não entregues ou com defeilos e, podendo

assinalar prazo para coneçóes de evêntuais Íalhas veÍificadas, conforme avaliaçáo efetuada;

h) Atestar as Notas Fiscais/FatuÍas apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-a ao

departamenlo de contabilidade/tesouraria para pagamento e ópia ao gestor do CONTRATO;

i) VeriÍicâr a manutenÉo das condiÇôes de habilitaÉo da CONTRATADA, acompanhar o empênho,

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO sob

sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à prorrogação contratual

l) Comunicar por escÍito ao gestoÍ do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam

5

passíveis de aplicaçáo de penalidade

I I

PREFEITURA DE 

X. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, tampouco a responsabilidade 

que lhe cabe a terceiros, exceto naquilo que for autorizado no Termo de Referência. 

XI — Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa 

física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2017 (LGPD), e demais leis e 

regulamentos aplicáveis. 

XII. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação exigidas 

na contratação; 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela 

CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da 

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do 

objeto contratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designará formalmente o servidor que ficará 

responsável pela fiscalização do presente CONTRATO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais 

condições constantes do Termo de Referência e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos fomecimentos, de acordo com as especificações 

previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os registros de 

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária na forma e nos prazos definidos no CONTRATO; 

d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, na forma 

prevista neste CONTRATO; 

e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

f) Recusar produto de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se encontra 

especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com qualidade 

superior e devidamente aceito pela autoridade competente; 

9) Solicitar à CONTRATADA, justificativa para produtos não entregues ou com defeitos e, podendo 

assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme avaliação efetuada; 

h) Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-a ao 

departamento de contabilidade/tesouraria para pagamento e cópia ao gestor do CONTRATO; 

i) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

1) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam 

passíveis de aplicação de penalidade.
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PREFE'TURADE

contraditório e a amPla defesa'

PARÁGRAFoQUINTO:Aplica.SeàextinçáodoGONTRATOadisciplinadosarts.l38el39daLei
no 14.13312021

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFoPRIMEIRO:opagamentoseráfeitodiretamentepelâCoNTRATANTE'ConÍorme
solicitaÉes feitas através das oide"ns de fornecimentos, após vistoria e aceite pelo Íiscal e observados

ãs prazos descrltos no parágrafo segundo desta cláusula'

PARÁGRAFoSEGUNDO:pagamentoseráefetuadoemfavordalicitantevencedora,vinculadosaos
fornecimentos, atestados p",oãr."r do conúato, tendo a sêcretaria o pÍazo de até 30 (tÍinta) dias'

para a efetivaÉo oo pagameniolíJ,"n* a apresentaçáo da fatura (nota fiscâl),e comprovaçáo da

manutençáo das exigências àl n"oirit"Éo, ceÍtidóes Negativas de Débito Federal. Estadual'

urr"iip"i, FGTS e Trabalhista, tudo processado legalmente'

PARÁGRAFoTERCEIRO:NenhumpagamentoseráefetuadoaContratada,enquantopendentede
liquidaçáo qualquer oU'lg'Éo fin"n"ãi'" q'" lhe for imposta em virlude de penelidade ou

i"rà-pfe""i", náo gerando o atraso direito à acrescimos de qualquer natureza'

PARÁGRAFO QUARTO: A nota fiscel /Íatura emitida pela contratada deverá possuir Ôs mesmos

dados dos docum"n,oa 
"pr"r"nirdos 

no processo de contrataÉo, sob pena de náo ser processada e

náo paga.

PARÁGRAFoQUINTO:Quandodopagamenlo,deveráseJefetuadaaretençáodoimpostosobrea
renda, nos termos previstos .;;;r;ã; N.rmativa RFB no 1.234t2o12, e alteÍaçóes posteriores' ou

em norma que venha " "r*ri 
ri-t", além de outras retençóes previstas na legislaÉo tributária

aplicável.

,ARÁGRAF.sEXTo:verificando-sequalqueÍincorreÉonaNotaFiscal/Fatura,ouqualqueroutra
circunstância que inviablize seu pâgâmento, o prazo para pagamento constante no parágrafo segundo

ãesia Crarsrra' fluirá a partir da respecliva regularizaçáo'

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA ExnNÇÃo D0 coNTRATo

PARÁGRAFoPRIMEIRO:ocoNTRATosomenteseextinguequandocumpridasasobrigaçóesde
ambas as partes, ainda qr" irJJ*àrr" antes ou depois do piazo inicialmente estipulado para tanto'

PARÁGRAFoSEGUNDO:QuandoanãoconclusáodoCONTRAÍ0noprazoinicialmenteestipulado
decorrer de culPa da CONTRATADA:

l.ficará,ela'constituidaemmora,sendo-lheaplicáveisasrespec{ivasSançóesadministrativas:e
tt. poderá a Administraçáo ;;"; pel;;üi oo coxrRlro e' nesse caso' adotará as medidas

"o.i 
io". em lel para a continuidade da execuçâo contratuel'

PARÁGRAFo TERCEIRo: constituem motivos para extinÉo clo CoNTRATo, independentemente

do prazo ou das obrigaçÕ* nài" 
""iúrr"aas, 

as situaçóes descritas no art í37 da Lei no í4 133' de

2021.

PARÁGRAFo QUARTo: A extinÉo consensual e a extinÉo unilateral seráo precedidas de

autorizaÉo escrita e tunoameniaOa da autoridade competente e reduzidas a termo' assegurados o

6

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÀS INFRAÇõES E SANÇõES ADMINISTRAÍVAS

II

PREFEITURA DE 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, conforme 

solicitações feitas através das ordens de fornecimentos, após vistoria e aceite pelo fiscal e observados 

os prazos descritos no parágrafo segundo desta cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, vinculados aos 

fornecimentos, atestados pelo Fiscal do Contrato, tendo a Secretaria o prazo de até 30 (trinta) dias, 

para a efetivação do pagamento, mediante a apresentação da fatura (nota fiscal),e comprovação da 

manutenção das exigências da habilitação, certidões Negativas de Débito Federal, Estadual, 

Municipal, FSTS e Trabalhista, tudo processado legalmente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhum pagamento será efetuado a Contratada, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência, não gerando o atraso direito à acréscimos de qualquer natureza. 

PARÁGRAFO QUARTO: A nota fiscal fatura emitida pela Contratada deverá possuir os mesmos 

dados dos documentos apresentados no processo de contratação, sob pena de não ser processada e 

não paga. 

PARÁGRAFO QUINTO: Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a 

renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou 

em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária 

aplicável. 

PARÁGRAFO SEXTO: Verificando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal/Fatura, ou qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante no parágrafo segundo 

desta Cláusula, fluirá a partir da respectiva regularização. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, aínda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado 

decorrer de culpa da CONTRATADA: 

|. ficará, ela, constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e 

Il. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente 

do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO: Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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PREFE'TURAOE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete inÍraÉo administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o(a)

CONTRATADO(A) que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do CONTRATO, dêixando de cumprir as obrigaÉes assumidas

no presente instrumento;

b) der causa à inexecuçáo parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse crletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do CONTRATO;

d) ensejar o retardamento da execuÉo contratual sem motivo justificado;

ê) apresentar documentaÉo íalsa ou pÍestar declaraÉo falsa durante a execuçáo do CONTRATO:

0 praticar ato fraudulento na execuÉo do CONTRATO;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

hl praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'to de agosto de 20í3'

pARÁGRAFO SEGUNDO: Será apliével a sançáo de advertência quando o CONTRATADO

descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecuÉo parcial do CONTRATO que náo acarrete

dano à Administraçáo e que náo justifique a imposiçáo de penalidâde mais grave, em especial pelo

descumprimento das obrigaÉes previstas nos itens V a lX da CúUSULA OITAVA deste CONTRATO

("Das Obngaçôes do Contratado").

PARÁGRAFO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razáo do atraso no cumpÍimento das

obrigaçóes preüstas neste CONTRATO, em especial as elencedas nos incisos ll e lll da CúUSULA

OITÀVA, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o vâlot da

parcêla inadimplida, a pârtiÍ do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigaçao,

independentemente de notificaÉo do contratado para constituiÉo em mora'

PARÁGRAFO QUARTO: Após o 30o (trigésimo) dia de atraso injustificado, conÍigura-se o

descumprimento total da obrigaçáo e a multa moratóÍia se converterá em multa crmpensatóÍia, a ser

calculada no percÉntual de í5% (quinze por cento) a 30% (tÍinta por cento) sobre o valor da parcela

inadimplida, podendo dar ensejo à extinçáo do contrato e aplicaçáo da penalidade de impedimento, se

conÍigurado grave dano à Administraçáo.

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa compensatória será aplicada nos cesos de

descumprimento das obngações contratuais pelo CoNTRATADO, sempre que deles decorrer

inexecução parcial do CONTRATO que cause gÍave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execuÉo ou enlrega

do objeto contratado, nos termos das alineas "b" e "d", respectivamente, do PARÁGRAFO PRIÍtlElRO,

de acordo com as seguintes regras:

l. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total do CoNTRATO, a seÍ aplicada a

quem soÍreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s);

ll. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada

quando o COITTRATADO descumpriÍ as obrigaçôes previstas nos incisos l, ll, lll e lV, da CLÁUSULA

OITAVA;

lll. 0,50/o (cinco decimos por cento) a 3% (três por cento), calculada sobre o valor do CoNTRATO, a

ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigaÉo prevista no inciso V, da CLÁUSULA

OITAVA;

7

PREFEITURA DE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.1 33, de 2021, o(a) 
CONTRATADO(A) que: 

a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações assumidas 
no presente instrumento; 

b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) | praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será aplicável a sanção de advertência quando o CONTRATADO 

descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não acarrete 

dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo 

descumprimento das obrigações previstas nos itens V a |X da CLÁUSULA OITAVA deste CONTRATO 

(“Das Obrigações do Contratado”). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das 

obrigações previstas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos Il e Ill da CLÁUSULA 

OITAVA, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da 

parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigação, 

independentemente de notificação do contratado para constituição em mora. 

PARÁGRAFO QUARTO: Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o 

descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser 

calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se 

configurado grave dano à Administração. 

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de 

descumprimento das obrigações contratuais pelo CONTRATADO, sempre que deles decorrer 

inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega 

do objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do PARÁGRAFO PRIMEIRO, 

de acordo com as seguintes regras: 

A 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO, a ser aplicada a 

quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

tl. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser aplicada 

quando o CONTRATADO descumprir as obrigações previstas nos incisos |, |I, Ill e IV, da CLÁUSULA 

OITAVA; 

HI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 3% (três por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a 

ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso V, da CLÁUSULA 

OITAVA;
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lv. 5% (cinco por cento) a 1Oo/o (dez por cento), calculada sobre o valor do CoNTRATO, quando o

CONTRATADO deixar de cumprir as obrigaÉes previstas nos incisos Vl, Vll e Xll, da CLÁUSULA

OITAVA:

V -'l!o/o (cinco por cento) a 2oo/o (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, quando o

CONTRATADO deixar de cumprir as obrigaçÕes previstas nos incisos Vlll a Xl, da CLÁUSULA

OITAVA;

pARÁGRAFO SEXTO: As sançó€s de multa previstas no PARÁGRAFO QUTNTO poderáo ser

aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a

AdministraÉo Pública pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoilo) meses.

PARÁGRAFO SÉTlÍulO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínee "c' do

pARÁGRAFO pRliltElRO desta cláusula, será aplicável a sanÉo de impedimento de licitar e contratar

com a Administraçáo Pública pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além dê multa

compensatória no percentual de 'lOo/o (dez por cento) a 20olo (vinte poÍ cento) sobre o vâlor do conlrato.

pARÁGRAFO OITAVO: Quando do cometimento das infraçóes previstas nas alíneas "e", "f , "g" e "h"

do pARÁGRAFO pRlMElRO, desta cláusula, ou quando praticadas as infraçóes descritas nas alíneas

"b", .c e .d" que justiÍiquem a imposiçâo de pênalidade mais gÍave, será apliúvel a sançáo de

declaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçáo Pública, pelo período de 03

(tÍês) a 06 (seis) anos, além dâ multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (Íinta por cento)

sobre o valor do contrato.

pARÁGRAFO NONO: A apticaçáo das sançôes previstas nestê CONTÍIATO náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado à CONTRATANTE'

PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sançÕes previstas neste CONTRATO poderáo ser aplicadas

cumulativamenlê com a multa.

pARÁGRAFO DÉCtmO pntmetnO: O valor da multa aplicâda e das indenizaÉes cabiveis será ob.ieto

de compensâÉo com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à

COITITRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administÍativos que a

CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamêntos devidos pelo

CoNTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prêstada, se houver, ou será

cobrada administrativamente.

pARÁGRAFO DÉCltUtO TERCEIRO: Náo havêndo o pagâmento integrel da multa êm sede

administrativa, o processo será encaminhado à Procuradoía Geral do Município paÍa inscriçáo em

Dívida Ativa e cobrança.

pAúGRAFO DÉCIMO eUARTO: A aplicaÉo das sanÇóes realizar-se-á em processo administrativo

que essegure o contraditório e a ampla defesa à CoNTRATADA, observândo-se o procedimento

previslo na Legislaçáo Municipal.

pARÁ6RAFO DÉCIMO QUINTO: Na fixaçáo das penalidades, dentro das Íaixas de multâ

estabelecidas neste Contrato, bem como dos prazos prevtstos para as demais sanções deveráo ser

observadas:

af a natureza e a gravidade da infraÉo cometidai

bl as peculiaridades do caso concrelo;

c) as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

o

PREFE'TURADEPREFEITURA DE 

IV. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, quando o 

CONTRATADO deixar de cumprir as obrigações previstas nos incisos VI, VIl e XII, da CLÁUSULA 
OITAVA; 

V - 10% (cinco por cento) a 20% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, quando o 

CONTRATADO deixar de cumprir as obrigações previstas nos incisos VIll a XI, da CLÁUSULA 

OITAVA; 

PARÁGRAFO SEXTO: As sanções de multa previstas no PARÁGRAFO QUINTO poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do 

PARÁGRAFO PRIMEIRO desta cláusula, será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa 

compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, 'f,'g' e“h” 

do PARÁGRAFO PRIMEIRO, desta cláusula, ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas 

“bp”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 

(três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor do contrato. 

PARÁGRAFO NONO: A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto 
de compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a 

CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo 

CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será 

cobrada administrativamente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Não havendo o pagamento integral da multa em sede 
administrativa, O processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para inscrição em 

Dívida Ativa e cobrança. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Legislação Municipal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa 

estabelecidas neste Contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser 

observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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PREFE'TURADE

d) os danos que o cometimento da infÍaçáo ocasionar ao CONTRATANTE, ao Íuncionamento dos

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;

e) a vantagem auferida em virtude da infraçáo;

0 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

dos órgáos de controle interno.

PARÁGRAFO DÉclMO SEXTO: Em caso de prâicâ da mesma infraÉo ocorrida no prazo igual ou

inferioÍ a 12 (dozes) meses, contados da data de publicaÉo da decisáo deÍinitiva da condenaÉo
anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até

50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei.

PARÁGRAFo DÉclMO SÉTlMo: Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133,

de 2021, ou em outras leis de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que tambem seiam

tipificados como atos lêsivos na Lei Federal no 12.846, de 20í 3, seráo apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos aulos, observados o nto procedimental e a autoridade competente

deÍinidos na Lei Estadual no 16.309, de 2018.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamênte, segundo as disposiçóes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumido0 e nas normas e princípios gerais dos

contralos.

cúusuLA DÉctMA ouARTA - DA REsoLUçÃo oE conrnovÉRslÀs E Do FoRo

PARÁGRAFO pRIMEIRO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para diímir os litigios

decorrentes deste CONTRATO, obedecidos os termos do art. 92, §1o, da Lei 14 133, de 2021.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes

contratantes.

Garanhuns, 04 de agosto de 2025

António Acácio 5ântana dp 60/.
Secretário de Admrn istraç.
PreÍettuÍa l\runicrpal de Garanhr,; .;
P 25. GP

ANTONIO A SANTANA GODOY
SECRETARIA MUN L DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 24.920/000í -00
CONTRATANTE 1,",, 26.ZSB.t1 g/0001-08 -

lose Wildson Gomes deAlbuqmque ErrelilE

José Wilds
JOSÉ WILDSON DE

CNPJ: 26.258. 1 1 8/000í -08
CONTRATADA

de Albuquerque
ALBUQUERQUE LTDA

Rua í'íoielada no 26

r CÉP 55.293-97O B_o a Vista 
)l_ Gari^h"ns-PE

aecl!^z^rft ú ldSPS
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PREFEITURA DE 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos 
serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle interno. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou 
inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação 

anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até 

50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para dirimir os litígios 

decorrentes deste CONTRATO, obedecidos os termos do art. 92, 81º, da Lei 14.133, de 2021. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

Garanhuns, 04 de agosto de 2025. 

Antônio Acácio Santana de Goes / 
Secretário de Administraço » 
Prefeitura Municipal de Garanhu; 3 
Portaria nº 001/2025 - GP 

ANTONIO av SANTANA GODOY 
SECRETARIA MUN L DE ADMINISTRAÇÃO 

ONTRATANTE O [o 26.258.118/0001-08: 
Jose Wildson Gomes de Albuquerque Erel-ME 

Rua trojetada,nº 26 

CEP 55.293-970 Boa Vista 
(CE ls Garanhuns-PE a 

José cre diana de Albuquerque 
JOSÉ WILDSON G S DE ALBUQUERQUE LTDA 

CNPJ: 26.258.118/0001-08 
CONTRATADA Ve cebh RNA M Jog hs 
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